
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.108 - PR (2011/0053867-6)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DARCI ALBINO ZARDO 
ADVOGADO : CLECI MARIA DARTORA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. EXPOSIÇÃO AO AGENTE 
ELETRICIDADE.  COMPROVAÇÃO. ENQUADRAMENTO NO  
DECRETO Nº 83.080/1979. AUSÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. 
1. É possível o reconhecimento do tempo de serviço como especial 
desde que a atividade exercida esteja devidamente comprovada pela 
exposição aos fatores de risco, ainda que não inscrita em 
regulamento.
2. No caso, muito embora a atividade de eletricista não estivesse 
expressamente mencionada no Anexo II do Decreto n.º 83.080/1979, 
tem-se que é pressuposto da aposentadoria especial não apenas o 
enquadramento da atividade, mas a efetiva exposição do trabalhador 
aos agentes nocivos à saúde, o que restou demonstrado nos autos.
3. Atendidas as hipóteses de concessão do benefício, é de se 
manter a decisão recorrida, considerando-se o rol de atividades 
nocivas descritas no decreto acima citado como meramente 
exemplificativo.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 03 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE):  A hipótese é de agravo regimental 

em ataque à decisão  resumida nos seguintes termos:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. EXPOSIÇÃO AO AGENTE ELETRICIDADE.  
COMPROVAÇÃO. ENQUADRAMENTO NO  DECRETO Nº 
83.080/1979. AUSÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. 
1. É possível o reconhecimento do tempo de serviço como 
especial desde que a atividade exercida esteja devidamente 
comprovada pela exposição aos fatores de risco, ainda que não 
inscrita em regulamento.
2. No caso, muito embora a atividade de eletricista não estivesse 
expressamente mencionada no Anexo II do Decreto n.º 
83.080/1979, tem-se que é pressuposto da aposentadoria 
especial não apenas o enquadramento da atividade, mas a efetiva 
exposição do trabalhador aos agentes nocivos à saúde, o que 
restou demonstrado nos autos.
3. Atendidas as hipóteses de concessão do benefício, é de se 
manter a decisão recorrida, considerando-se o rol de atividades 
nocivas descritas no decreto acima citado como meramente 
exemplificativo.
4. Recurso especial a que se nega seguimento." (fl. 223)

Sustenta o agravante que não há como se considerar como especial o 

tempo de serviço prestado em período posterior a 5/3/1997, posto que "o agente 

agressivo, eletricidade (acima de 250 volts), teve enquadramento no Decreto nº 

53.831/1964 até 5/3/1997, data da edição do Decreto nº 2.172, que não mais o 

relacionou entre os agentes nocivos." (fl.232)

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A irresignação não 

merece acolhimento.

Com efeito, o provimento recorrido foi proferido em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que, se houver demonstração de efetiva 

exposição a elementos de risco, deve ser computado como especial o exercício da 

atividade na forma da legislação em vigor ao tempo do trabalho desempenhado, posto 

que o rol de atividades nocivas descritas no Decreto nº 83.080/1979 é meramente 

exemplificativo.

Na presente hipótese, o Tribunal de origem concluiu que o tempo de 

serviço sob exposição à eletricidade fora comprovado, notadamente porque o requisito 

da prova de exposição aos agentes nocivos fora atendido. É o que se colhe do seguinte 

trecho:

"Do caso em apreço.
Na hipótese vertente, os períodos controversos de atividade 
laboral exercidos em condições especiais estão assim 
detalhados:
Período: 6/3/1997 a 7/6/2006
(...)
Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o 
exercício de atividade especial pela parte autora nos períodos 
indicados, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude 
da exposição habitual, ao agente nocivo 'eletricidade' (138.000 a 
230.000 Volts.)" (fls. 153/154) 

Dessa forma, a decisão recorrida não merece reparos.

Em reforço, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE INSALUBRE NÃO PREVISTA 
EM REGULAMENTO. MATÉRIA PACIFICADA. AUSÊNCIA DE 
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IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA Nº 182/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 198 DO EXTINTO TFR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no 
sentido de que ao trabalhador que exerce atividade insalubre, 
ainda que não inscrita em regulamento, mas comprovada por 
perícia judicial, é devido o benefício de aposentadoria especial.
2. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que a 
questão já está pacificada no âmbito deste Superior Tribunal de 
Justiça, deveria o recorrente, em sede de agravo regimental, 
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
desta Corte.
3. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula 
do STJ, Enunciado nº 182).
4. "Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria 
especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo 
segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita 
em Regulamento." (Súmula do extinto TFR, Enunciado nº 198).
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp nº 228.832/SC, Relator o Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, DJU de 3/6/2003)

No mesmo sentido, veja-se a seguinte decisão monocrática: AgRg no 

REsp nº 1.055.462/RS, Relator o Ministro Jorge Mussi, DJ de 16/9/2008.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0053867-6 REsp 1.243.108 / PR

Número Origem: 200670120007397

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : DARCI ALBINO ZARDO
ADVOGADO : CLECI MARIA DARTORA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DARCI ALBINO ZARDO
ADVOGADO : CLECI MARIA DARTORA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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